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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 007/2022 

 

 

O MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o n° 47.842.836/0001-05, localizado na Rua Porto Alegre, 350, Jardim Santa Rita, neste 

ato representado pelo Prefeito, Sr. ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei e em conformidade com o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal/1988, Lei 

Orgânica do Município, Lei Complementar nº 001/1992 (Estatuto do Servidor Público), Lei Complementar 

Municipal 237/2022; Decreto Municipal nº 9.093/2022; Decreto Municipal nº 9.300/2022, TORNA 

PÚBLICO que realizará PROCESSO SELETIVO destinado a prover vagas às funções do quadro POR 

TEMPO DETERMINADO de pessoal do poder executivo municipal, em consonância com a legislação 

municipal vigente e com o disposto neste Edital e demais normas atinentes, tudo sob a coordenação técnico-

administrativa da empresa Agência Tubazul Eireli. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O PROCESSO SELETIVO é regido por este Edital e pelas normas de direito aplicáveis. Supervisionado 

por comissão designada pelo Prefeito Municipal, pela Portaria nº 20.395/2022, essa constituída de servidores 

públicos municipais e executada, pela empresa contratada para esse certame. 

 

1.2. A seleção para as funções deste Processo Seletivo, conforme se estabelece neste Edital, compreenderá 

avaliação de conhecimentos através de aplicação de prova objetiva, de acordo com as peculiaridades, e 

especificidades de cada função, dada da seguinte forma: 

 

a) Prova Objetiva: De caráter classificatório e eliminatório, obrigatória para todas as funções.  

 

 

1.3. O Processo Seletivo, para todos os efeitos, tem validade de 1 (um) ano, a contar da data de publicação da 

homologação do resultado final com a respectiva classificação, podendo ser prorrogado por igual período, a 

critério da Administração Municipal. 

 

1.4. Os meios oficiais de divulgação dos atos deste PROCESSO SELETIVO serão, mural sede da Prefeitura, bem 

como nos sites, www.fernandopolis.sp.gov.br, https://portal.agenciatubazul.com.br  e o Diário Oficial do Município 

no endereço eletrônico https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-

eletronico. 

 

 

1.5. O edital de abertura, edital de homologação final das inscrições e editais de classificação serão publicados nos 

sites https://www.fernandopolis.sp.gov.br/ , https://portal.agenciatubazul.com.br  e no Diário Oficial do Município 

no endereço https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-eletronico. 

 

 

1.5.1. Demais publicações, avisos ou comunicados relacionados ao Processo Seletivo serão publicados nos sites 

https://www.fernandopolis.sp.gov.br/  e https://portal.agenciatubazul.com.br.  

http://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
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1.6. Os candidatos que necessitarem de informações referente ao Processo Seletivo Público, poderão 

encaminhar para o e-mail de atendimento ao candidato (candidato.tubazul@gmail.com). 

 

1.6.1. Serão respondidos aos candidatos as mensagens de e-mail que conter: 

a) Informação do Processo Seletivo (Município); 

b) Informação contendo o nome e número de inscrição, caso já realizada. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FUNÇÕES, DAS VAGAS E DAS HABILITAÇÕES 

 

2.1. O candidato poderá concorrer em apenas uma das funções oferecidas neste Processo Seletivo. 

 

2.1.1. O candidato QUE realizou a inscrição referente à função pretendida, CASO DESISTA daquela inscrição, 

deverá ANULAR a inscrição realizada e fazer uma nova inscrição. 

 

2.1.2. As funções, as vagas, habilitação profissional, a jornada semanal de trabalho e o valor do vencimento 

inicial estão relacionados e detalhado no quadro a seguir: 

 
ITEM FUNÇÃO VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS  

PCD 

HABILITAÇÃO CARGA 

HORÁRIA 

(semanal) 

VENCIMENTO 

R$ 

01 Auxiliar de Saúde Bucal 03+ CR - Ensino médio completo, acrescido do 

curso técnico de Auxiliar em Saúde 

Bucal, com registro no conselho 

regional da classe - CRO 

40 h 

 

 

1.791,93 

02 Fiscal de Saúde Pública 01+ CR - Ensino médio completo 40 h 1.976,29 

03 Inspetor de Escola 04+ CR 1 Ensino médio completo.  40 h 1.791,93 

04 Técnico de Enfermagem 04+ CR 1 Ensino médio completo, acrescido de 

curso Técnico de Enfermagem e 

registro no COREN. 

40 h 2.327,93 

05 Dentista ESF 02+ CR - Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de graduação de 
nível superior em odontologia, fornecido 
por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo ministério da 
educação, e registro no conselho 
regional da classe.  

40 h 

 

 

6.837,33 

06 Educador Físico 01+ CR - Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de graduação de 
nível superior em educação física, 
fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo ministério da 
educação, e registro no conselho 
regional da classe.  

40 h 2.469,27 

07 Médico ESF 01+ CR - Diploma de graduação em medicina 

registrado no MEC; registro no 

Conselho Regional de Medicina do 

Estado de São Paulo; Certidão Ético 

Profissional- CREMESP.  

40 h 

 

 

17.657,55 

mailto:candidato.tubazul@gmail.com
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08 Médico Veterinário 01+ CR - Diploma, devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação de 

nível superior em medicina veterinária, 

fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo ministério da 

educação, e registro no conselho 

regional da classe.  

40 h 

 

4.556,91 

CR: Cadastro de Reserva 

 

2.2 DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

2.2.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII da Constituição Federal, da Lei n. 7.853/1989 e 

Decreto n. 3.298/99, serão reservadas vagas às pessoas com deficiência, na proporção de no mínimo 5% (cinco 

por cento) das vagas, para cada função, exclusivamente para as funções deste Processo Seletivo, cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

 

2.2.2. Para concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá: 

 

a) Assinalar o campo destinado a esta condição no ato da Inscrição;  

b) Anexar o Laudo Médico (cópia legível autenticada), com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, assinatura, carimbo e CRM do médico 

que emitiu, bem como a provável causa da deficiência, cuja data de expedição não seja superior a 90 

(noventa) dias. Anexar em arquivo PDF no local específico no ato das inscrições. 

 

2.2.3. O candidato PcD (Pessoa com Deficiência), respeitadas as condições dispostas em lei, participará do 

Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que concerne ao conteúdo da prova 

objetiva, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem como, ao horário, ao local de aplicação das provas e à 

nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

 

2.2.4. Na sua inscrição, o candidato inscrito nesta condição, deverá indicar no espaço apropriado, constante da 

Ficha de Inscrição, as condições especiais para realizar as provas. 

 

2.2.5. Os candidatos que concorrerem às vagas destinadas às pessoas com deficiência terão seus nomes 

publicados na lista geral de classificação, bem como em lista de classificação especial.   

 

2.2.6. A avaliação e verificação, por Médico Perito, somente antecederá a contratação, se o candidato inscrito 

na condição de portador de necessidades especiais for aprovado neste certame.  

 

2.2.6.1. Esta verificação avaliará se a deficiência do candidato, constante do Laudo Médico, é compatível com 

as atribuições da função para o qual foi aprovado.  

 

2.2.7. Caso o candidato PcD (Pessoa com Deficiência), após a aprovação seja considerado inapto para o 

exercício das atribuições da função pública, não será contratado e será convocado o candidato, da mesma 

condição, classificado imediatamente posterior, na ordem de classificação. 

 

2.2.8. O candidato PcD (Pessoa com Deficiência), que no ato da inscrição não declarar esta condição, não 

poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
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CAPÍTULO III 

DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1. As inscrições para o Processo Seletivo estarão abertas durante o período de 18 de novembro de 2022 a 27 

de novembro de 2022, exclusivamente via internet através do endereço eletrônico 

https://portal.agenciatubazul.com.br/ 

    

3.1.2. Inscrição com pedido de vaga reservada (PcD) até 27 de novembro de 2022. 

3.1.3. Inscrição com pedido de condição especial para a realização da prova objetiva até 27 de novembro de 

2022. 

 

3.1.4. Para inscrever-se via internet o candidato deverá: 

 

a) Acessar o site https://portal.agenciatubazul.com.br/ (Processo Concurso/Seletivo Aberto) e clicar no 

link correspondente ao Processo Seletivo da Prefeitura Municipal de Fernandópolis/SP; 

b) Ler atentamente o Edital; 

c) Criar senha pessoal e posteriormente Preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela 

internet; 

d) Imprimir o comprovante de inscrição;  

 

3.1.6. Os horários estipulados no cronograma deste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília. 

 

3.1.7. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Capítulo implicará o cancelamento da 

inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 

 

3.1.8. Não será admitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional, bem como não será permitida a juntada 

a posteriori de documentos. 

 

3.1.9. As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, podendo 

ser excluído do certame aquele que efetivar a inscrição com dados incorretos, bem como aquele que prestar 

informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

 

3.1.10. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital e das decisões que possam ser adotadas pela Comissão do Processo Seletivo, ou pela 

empresa contratada para a coordenação e operacionalização das fases do Processo Seletivo, inclusive dos 

requisitos exigidos no momento da contratação, nos termos deste Edital, em relação aos quais não poderão 

alegar desconhecimento. 

 

3.1.11. A empresa contratada e o Município de Fernandópolis/SP não se responsabilizarão por solicitação de 

inscrição via internet não recebida por motivo de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, 

congestionamento das linhas, bem como quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.  

 

3.1.12. A empresa contratada não se responsabilizará por boletos clonados por estelionatários, através de vírus 

no computador utilizado pelo candidato. 

 

 

  

https://portal.agenciatubazul.com.br/
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3.2. Dos valores da taxa de inscrição: 

 

Não será cobrado taxa de inscrição para este processo seletivo 

 

3.3 DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE PROVA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

 

3.4.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas 

deverá solicitá-lo, através do Requerimento de Condição Especial de Prova (área do candidato no portal da 

organizadora), Sendo:  

 

a) Prova Ampliada (Fonte Arial 16 ou 20): Laudo médico que comprove a situação e exija provas com 

ampliação de fonte de impressão, devendo ser optado no preenchimento do requerimento por uma das fontes 

disponíveis de impressão: tamanho 16 ou 20. 

b) Acessibilidade: Laudo médico que comprove a situação e exija local com fácil acesso para a realização da 

prova.  

 

c) Leitura de Prova: Laudo médico que comprove a situação e exija a presença de um ledor de prova para 

auxílio do candidato.  

 

d) Intérprete de Libras: Laudo médico que comprove a situação e exija a presença de um intérprete de libras 

para auxílio do candidato.  

 

e) Sala Especial: Laudo médico que comprove a situação e exija a alocação do candidato em uma sala especial 

destacada dos demais participantes.  

 

f) Lactante: A candidata que tiver necessidade de amamentar, deverá levar acompanhante maior de 18 anos, 

o qual permanecerá em sala reservada para essa finalidade; a candidata que não levar 01 (um) acompanhante 

adulto não poderá permanecer com a criança na sala de realização da prova; no momento da amamentação, a 

candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do responsável pela criança e sem o material da 

prova.  

 

g) Outras Condições: Deve ser especificada no requerimento a condição especial solicitada, devendo ser 

apresentado laudo médico que comprove e exija o atendimento especial.  

 

3.4.2 A solicitação de condições especiais de prova será atendida obedecendo aos critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. Solicitações de condição especial de prova sem documentação comprobatória da situação não 

serão atendidas.  

 

3.4.3 O tempo dispensado para a amamentação não será acrescido ao tempo normal de realização da prova.  

 

3.4.4 Não será disponibilizado, em hipótese alguma, acompanhante para guarda da criança por parte da 

executora do Processo Seletivo. 
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3.4. Das Vedações em Participar no Processo Seletivo: 

 

3.5.1. É vedada a participação, neste Processo Seletivo, de parentes consanguíneos ou afins até o segundo grau 

inclusive, de diretores, sócios, representantes ou empregados da empresa contratada para execução operacional 

do Processo Seletivo. 

 

3.5.2. É vedada a participação, neste Processo Seletivo, de membros da Comissão de Processo Seletivo, 

especialmente constituída e designada para o acompanhamento da execução de todas as fases e procedimentos 

deste certame público. Se algum dos membros inscrever-se deve ser providenciada a imediata substituição. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS PROVAS 

 

4.1. Da Prova Objetiva: 

 

4.1.1. A prova Objetiva será obrigatória a todos os candidatos, independente da função ou de qualquer outra 

condição. 

 

4.1.2. A prova Objetiva será aplicada no dia 11 de dezembro de 2022, no município de Fernandópolis/SP, das 

09h:00min às 11h:00min, sendo que: 

 

a) A confirmação do local de realização da Prova Objetiva será divulgada no edital de homologação final das 

inscrições, nos sites https://www.fernandopolis.sp.gov.br/ , https://portal.agenciatubazul.com.br/.  

 

4.1.3. A prova objetiva versará questões referentes à área afim, na qual o candidato se inscreveu, considerando 

a habilitação mínima para o exercício da função, cujo conteúdo programático está estabelecido no ANEXO III 

deste Edital. 

 

4.1.4.1. A prova objetiva, com duração de 02 (duas) horas, constituída de 25 (vinte e cinco) questões do tipo 

múltipla escolha, sendo subdividida em 4 (quatro) alternativas, A, B, C, D, sabendo-se que somente uma poderá 

ser assinalada no cartão-resposta. 

 

4.1.5. O Caderno da prova identificará, pela impressão original, a função ao qual se destina orientações 

objetivas aos candidatos, as questões, em ordem numérica crescentes observados as disposições do item 

“4.1.4”, com divisão clara e acentuada para cada área da prova. 

 

4.1.6. A identificação do candidato, no caderno da prova, far-se-á, exclusivamente, com o nome completo, 

número da respectiva inscrição, informado na respectiva inscrição e assinatura.  

 

4.1.7. As questões da prova objetiva serão respondidas em cartão-resposta, fornecido aos candidatos junto com 

o caderno de prova. Os candidatos utilizar-se-ão, para indicar suas respostas, exclusivamente de uma caneta 

esferográfica na cor azul ou preta de tubo transparente. 

 

4.1.8. Será(ão) considerada(s) errada(s), com atribuição de nota 0 (zero), a(s) questão(ões) que no cartão-

resposta, contenha(m): 

 

a) Emenda(s) e/ou rasura(s); 

b) Mais de uma opção de resposta assinalada; 

c) Em branco, sem nenhuma alternativa assinalada; 

https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
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d) Assinalada(s) com lápis, de qualquer espécie, caneta não esferográfica, ou cores que não sejam preta 

ou azul. As respostas serão assinaladas, exclusivamente, na forma orientada no próprio cartão-resposta, 

consideradas como se erradas as que não atenderem à referida orientação. 

 

4.1.9. O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção ao COVID-19 que estiverem vigentes 

na data da prova, sendo sua inteira responsabilidade acompanhar as publicações dos órgãos oficiais federais, 

estaduais e municipais, sob pena de não poder ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo 

do Processo Seletivo. 

 

4.1.10. Recomenda-se aos candidatos comparecerem no local de realização das provas com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) minutos, para orientar-se e localizar a sala em que prestará prova. 

 

4.1.10.1. Os portões de acesso ao local da realização da prova objetiva serão fechados pontualmente 10 min 

antes do início da prova objetiva, não sendo permitida a entrada de nenhum candidato após este horário. 

 

4.1.11. Para fins de identificação dos candidatos, deverão comparecer no dia da prova com documento com 

foto, preferencialmente, Carteira de Identidade – RG; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; carteira de trabalho ou Carteira Nacional de 

Habilitação (somente o modelo com foto). 

 

4.1.12. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento original 

de identidade, por motivo de perda ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência 

em órgão policial e outro documento com foto. 

 

4.1.13. O candidato que não comparecer ao local da prova no horário previsto nos itens “4.1.2” e “4.1.11.1”, 

ou não se identificar, nos termos descritos acima, será eliminado deste Processo Seletivo. 

 

4.1.14. Não haverá segunda chamada, estando automaticamente desclassificado o candidato que se apresentar 

no local da prova objetiva, sem a observância ao horário e às condições estabelecidas nos itens anteriores. 

 

4.1.15. Cada candidato, juntamente com o caderno de prova, receberá um cartão-resposta, que não poderá ser 

substituído, em hipótese alguma. 

 

4.1.16. O cartão-resposta conterá orientações objetivas acerca de seu preenchimento, a ordem crescente das 

questões, com as colunas verticais contendo as opções para as respostas e, ainda: 

 

a) Será identificado com o nome do candidato e número de inscrição; 

b) As alternativas identificadas pelas primeiras letras do alfabeto, dispostas em quadrículas próprias, para 

cada uma das questões e estas em ordem crescente; 

c) O local para a assinatura do candidato; 

 

4.1.17. Durante a realização das provas é vedada a consulta a pessoas alheias ao processo, ou a outros 

candidatos, a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como, a utilização de máquina de calcular ou de outros 

aparelhos eletrônicos, inclusive de comunicação, sob pena de eliminação do candidato do processo.  

 

4.1.18.1. Antes da entrega do caderno de prova e do cartão-resposta, os candidatos deverão depositar em local 

apropriado materiais, pastas, bolsas, aparelhos de telefone celular, ou quaisquer outros pertences que não lhe 

sejam necessários no decorrer da prova, sendo que o não cumprimento do disposto neste item importará na 

eliminação certame.  
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4.1.19. Os telefones celulares, relógios, calculadoras e demais equipamentos e materiais trazidos para o local 

da prova deverão ser acondicionados em embalagens porta-objetos, se necessário, fornecidas pela equipe de 

aplicação da prova. 

 

4.1.19.1. A ORGANIZADORA e o Município de Fernandópolis, não assumem qualquer 

responsabilidade por acidentes pessoais e/ou avaria, perda ou desaparecimento dos materiais, objetos 

ou equipamentos – mesmo que tenham sido entregues aos fiscais de sala, veículos ou qualquer outro bem 

trazido pelos candidatos para o local de prova ou qualquer tipo de dano que vierem a sofrer 

 

4.1.20. O candidato, ao encerrar a prova, e antes de retirar-se da sala entregará ao(s) fiscal(ais), o cartão-

resposta e o caderno de prova. Caso não o faça, será automaticamente eliminado do Processo Seletivo.  

 

4.1.21. O candidato não poderá sair da sala, pela conclusão da prova, antes de transcorrido 30 (trinta) minutos 

do seu início. 

 

4.1.22. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova, a qualquer tempo, ou pretexto, portando material 

de prova (caderno de prova e/ou cartão-resposta). 

 

4.1.22.1. Havendo necessidade de ausentar-se da sala de prova, durante sua realização, somente poderá fazê-

lo por motivo justificável e acompanhado de um fiscal. 

 

4.1.22.2. Não será permitido o ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame no local das provas. 

 

4.1.23. Permanecerão na sala de provas os (3) três últimos candidatos, os quais assinarão a ata, a(s) lista(s) de 

presença daquela sala e rubricarão, todos os cartões-respostas, dos candidatos que prestaram prova na 

respectiva sala. 

 

4.1.23.1. Concluídos os serviços relativos à prova objetiva, em cada uma das salas, será lavrada ata 

circunstanciada, que será subscrita pelos três últimos candidatos, pelo(s) respectivo(s) fiscal (ais) de provas e 

pelos membros presentes da Comissão Especial do Processo Seletivo, devendo constar, dentre outras 

informações, as ocorrências durante a aplicação das provas ou referente ao preenchimento dos cartões. 

 

4.1.23.2. Adotadas as providências previstas anteriormente, os cartões-respostas, de cada uma das salas de 

provas, serão acondicionados em envelopes próprios, que depois de lacrados, receberão a assinatura, na região 

do lacre, dos três últimos candidatos a concluírem a prova, pelos membros presentes da comissão do Processo 

Seletivo, pelo(s) fiscal(ais) de prova e por membro(s) da empresa contratada.  

 

4.1.23.3. Os envelopes com os cartões-respostas somente terão o lacre rompido, após o julgamento e 

publicação das decisões de recursos administrativos impetrados em face de questões da prova objetiva ou dos 

respectivos gabaritos preliminares publicados.  
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4.2. Distribuição das provas objetiva, pesos por disciplinas, conforme quadro abaixo: 

 

 TABELA 01 - Funções: TODAS AS FUNÇÕES 
 

DISCIPLINA 
QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
PESO 

TOTAL DE 
PONTOS (max.) 

1. Língua Portuguesa 05 0,40 2,00 

2. Matemática/Raciocínio Lógico 05 0,20 1,00 

3. Conhecimentos Gerais/Atualidades 05 0,20 1,00 

4. Conhecimentos Específicos/Legislação 10 0,60 6,00 

Totais (objetiva) 25  10,00 

    

    

 

 

 

CAPÍTULO V 

DA APURAÇÃO DA NOTA FINAL 

 

 

5.1. Para TODAS as funções, corresponderá à nota final da Prova Objetiva. 

 

NF=NPO 

Sendo: 

NF: Nota Final 

NPO: Nota Da Prova Objetiva                                 

 

 

CAPÍTULO VI 

DA APROVAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

 

6.1. A Nota Final corresponderá: 

6.1.1. Para TODAS AS FUNÇÕES, corresponderá à nota da Prova Objetiva. Constando na Ata de 

Classificação Final, somente os candidatos que obtiverem média final igual ou superior a 5,00 (cinco), nota 

mínima para aprovação. 

6.2. Ocorrendo empate na nota final terão preferência para efeito de classificação (desempate): 

6.2.1. O candidato que tiver maior idade (parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro 

de 2003). Para aqueles que tenham 60 anos ou mais. 

 

6.2.2. O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução das questões de Conhecimentos 

Específicos na prova Objetiva. 

 

6.2.3. O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução das questões de Língua Portuguesa, na 

prova objetiva. 

 

6.2.4. O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de Matemática/Raciocínio 

Lógico, na prova objetiva. 
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6.2.5. O candidato que apresentar melhor desempenho na resolução as questões de conhecimentos gerais e 

atualidades, na prova objetiva. 

 

6.2.6. O candidato com maior idade. 

 

6.2.7. Persistindo o empate será decidido através de sorteio Público, em audiência Pública. 

 

6.3. O Edital com a listagem dos aprovados e classificados será divulgada, em edital próprio, por publicação, na 

internet através do site https://www.fernandopolis.sp.gov.br/, https://portal.agenciatubazul.com.br/ e no Diário 

Oficial do Município no endereço eletrônico https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-

transparencia/diario-oficial-eletronico e após a realização das Provas Objetivas, julgados todos os recursos 

administrativos interpostos em face das questões da prova objetiva, dos gabaritos, entre outros. 

 

6.4. A divulgação dos resultados, sempre por edital com ampla publicidade, se fará por função, quadros 

distintos, um para a concorrência geral e outro para os concorrentes na condição de pessoa com deficiência. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS RECURSOS 

 

7.1. A interposição dos recursos deverá ocorrer mediante preenchimento do Formulário de Recurso previsto na 

área do candidato (site de inscrição), de acordo com o cronograma. 

 

7.1.1. Serão disponibilizados os cadernos de provas (questões), exclusivamente na área do candidato. Que 

deverá fazer o download do arquivo. 

 

7.2. Os recursos deverão ser apresentados em Formulário na área do candidato, para cada questão recorrida, 

com fundamentação clara e ampla, comprovando-se as alegações mediante citação das fontes de pesquisa, 

páginas de livros, nome dos autores, bibliografia específica, entre outros, juntando cópia dos comprovantes. 

 

7.3. Caso da análise dos recursos interpostos decorra a anulação de questões da prova objetiva, estas serão 

consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos. 

 

7.4. Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver fundamentado ou for interposto fora do prazo, bem 

como aqueles que contenham erro formal e/ou material em sua elaboração ou procedimentos que sejam 

contrários ao disposto neste Edital. 

 

7.5. Não serão aceitos recursos encaminhados por meio que não seja o previsto neste Edital, bem como 

sobreposições de recursos apresentadas pelo mesmo candidato com finalidade de acrescentar ou modificar a 

redação, argumentação ou comprovação ao requerimento anterior, independente de vigência de prazo. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO CRONOGRAMA 

 

8.1. O Processo Seletivo seguirá as datas e prazos estipulados de acordo com o cronograma ANEXO I. 

 

CAPÍTULO IX 

  

https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-eletronico
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-eletronico
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR838BR838&sxsrf=ALiCzsYizkZRXze5SqyumDrA4S3wrwocnw:1657628177848&q=download&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjT9taVqvP4AhVWvJUCHTshCSsQkeECKAB6BAgCEDY
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DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. Finalizados os trabalhos atribuídos à Empresa contratada para a coordenação e execução de todas as fases 

do Processo Seletivo, publicados todos os resultados e a respectiva classificação, transcorrido o prazo para a 

interposição de recursos e julgados, o resultado será submetido à homologação do Prefeito Municipal, e será 

publicado nos site https://www.fernandopolis.sp.gov.br/ e https://portal.agenciatubazul.com.br/ e no Diário 

Oficial do Município no endereço eletrônico https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-
transparencia/diario-oficial-eletronico. 

 

CAPÍTULO X 

DO PROVIMENTO DAS VAGAS 

 

10.1. A convocação para contratação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos 

aprovados e o número de vagas disponibilizadas, observada a necessidade, interesse público e conveniência da 

Prefeitura Municipal de Fernandópolis- SP, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo. 

 

10.2. O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este 

Processo Seletivo, divulgados integralmente nos endereços eletrônicos https://www.fernandopolis.sp.gov.br/ e 

https://portal.agenciatubazul.com.br/ e é de única e exclusiva responsabilidade do candidato. 

 

 

10.3. O candidato convocado para assumir a função, fica sujeito cumprir os seguintes requisitos: 

 

10.3.1. Nacionalidade brasileira, ou estrangeira, na forma da lei; 

10.3.2. Gozo dos direitos políticos 

10.3.3. Nível de escolaridade exigido para o exercício da função; 

10.3.4. Quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

10.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

10.3.6. Ter aptidão física e mental, adequada ao exercício da função;    

10.3.7. Aprovação no presente Processo Seletivo; 

 

10.4. Para fins de contratação serão exigidos dos candidatos os seguintes documentos: 

 

a) Foto 3x4 recente; 

b) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia; 

c) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição, ou certidão de regularidade emitida pelo 

respectivo cartório eleitoral; 2022- 1º e 2º turno; 

d) Cadastro nacional de pessoa física - CNPF;  

e) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do sexo masculino; 

f) Comprovante de escolaridade exigida para o cargo/função, devidamente reconhecido pelo sistema federal 

ou pelos sistemas estaduais e municipais de ensino;  

g) Comprovante de registro em órgão de classe, bem como Certidão de estar quites com a respectiva entidade, 

quando se tratar de profissão regulamentada;  

h) Cartão de cadastramento do PIS/PASEP;  

i) Certidão de nascimento ou casamento, quando for o caso (divórcio); 

j) Certidão de nascimento, RG, CPF e carteira de vacina dos filhos menores de 21 anos;  

https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-eletronico
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/acesso-a-informacao-e-transparencia/diario-oficial-eletronico
https://www.fernandopolis.sp.gov.br/
https://portal.agenciatubazul.com.br/
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k) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia, ou certidão de 

nascimento dos dependentes legais, se houver, e documento que legalmente comprove a condição de 

dependência; 

 l) Atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido pela Secretaria de Segurança Pública 

do Estado, onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos; 

m) Atestado de Saúde- após a entrega da documentação o candidato será submetido à exame admissional; 

n) Declaração de bens ou valores que integram o patrimônio até a data da posse, devidamente instruída, ou a 

última declaração de imposto de renda conforme Lei Federal nº 8.730/93. 

o) Declaração, informando se exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública no âmbito federal, estadual 

ou municipal; 

p) Declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a qual regime de previdência social; 

q) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade das esferas federal, estadual e municipal;  

r) Comprovante de residência (água, luz ou telefone); 

s) Carteira de trabalho (página da foto frente e verso); 

 

10.5. Para efeito da contratação, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico admissional segundo 

a natureza e especificidade da função, respectiva área de atuação e à apresentação, no prazo legal, dos 

documentos que lhe forem exigidos. 

 

10.6. A contratação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo dar-se-á conforme a legislação vigente no 

Município de Fernandópolis na data da contratação. 

 

10.7. A comprovação da escolaridade e o preenchimento dos demais requisitos legais indispensáveis à 

contratação, será exigida unicamente quando convocado, exceto se necessário para a realização da prova 

prática. 

 

10.8. A não apresentação, naquela ocasião, de todos os documentos exigidos implicará na desclassificação do 

Processo Seletivo e imediata convocação do candidato seguinte na ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

11.1. À Agência Tubazul, através de seus departamentos, a confecção de editais; recebimento das inscrições; 

conferência de documentos; elaboração de questões, aplicação, fiscalização, coordenação, correção e demais 

atos pertinentes as provas; analisar e pontuar os títulos; emissão de atas e listagens diversas; recebimento e 

apreciação de recursos interpostos; divulgação das informações em site próprio; elaboração de dossiê sobre o 

Processo Seletivo com todos os atos decorrentes de sua aplicação para arquivamento pela contratante; prestação 

de informações sobre o certame; e atuação em conformidade com este Edital durante todo o processamento do 

Processo Seletivo.  

 

11.2. Ao Município de Fernandópolis/SP compete, através do Prefeito Municipal e da Comissão de 

Coordenação e de Fiscalização do Processo Seletivo, disponibilização de Leis e demais informações; 

divulgação dos atos pertinentes ao certame; informação acerca de impugnações contra este Edital; assinatura 

dos editais e demais atos; acompanhamento de todas as fases do certame; atuação em conformidade com este 

Edital durante todo o processamento do Processo Seletivo. 
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CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Presente, justificada e fundamentada necessidade, interesse e conveniência da Administração Municipal 

e vagas a serem preenchidas, poderá, no prazo de validade deste Processo Seletivo, serem contratados 

candidatos classificados, além do número de vagas estabelecido neste Edital, em obediência restrita à ordem 

de classificação. 

 

12.2. A vigência dos contratos de pessoal por tempo determinado que trata o presente edital será de até 06 (seis) 

meses, podendo ser prorrogada uma única vez, pelo prazo de até 12 (doze) meses, quando presente o interesse 

público devidamente justificado.  

 

12.3. As funções administrativas de que trata o presente edital estão sujeitas a Regime Jurídico Administrativo 

especial. 

 

12.4. Se no decorrer da validade deste Processo Seletivo, a Administração Municipal lançar novo Processo 

Seletivo, para provimento de vagas nas funções contemplados nesta seleção, os classificados neste, terão direito 

de preferência sobre os classificados do novo certame. 

 

12.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos documentos apresentados, mesmo que verificadas 

a posteriori ou a qualquer tempo, em especial por ocasião da contratação ou exercício, acarretarão na nulidade 

da inscrição com todas suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e 

criminal. 

 

12.6. O candidato deverá manter o telefone, e-mail e endereço atualizado junto ao Setor de Recursos Humanos 

da Prefeitura Municipal de Fernandópolis/SP, a ser realizado por ato formal através de Protocolo junto à 

Secretaria de Recursos Humanos do município, enquanto perdurar a validade do Processo Seletivo.  

 

12.7. As publicações sobre o Processo Seletivo serão efetuadas por editais, publicados nos sites oficiais do 

Município de Fernandópolis/SP e através no site da empresa organizadora. 

 

12.8. É de inteira responsabilidade dos candidatos o acompanhamento dos editais, comunicados e demais 

publicações referentes a este Processo Seletivo, através sites oficiais do Município de Fernandópolis, bem como 

no Diário Oficial dos Municípios e através do site da empresa organizadora. 

 

12.9. A Administração Municipal de Fernandópolis/SP e a empresa contratada, não assumem qualquer 

compromisso quanto ao transporte, à alimentação e à estadia dos candidatos, quando da realização das provas 

ou de qualquer outro ato decorrente deste Processo Seletivo. 

 

12.10. Os casos não previstos, em relação a realização deste Processo Seletivo, em fase administrativa, serão 

resolvidos pela Comissão Organizadora de acompanhamento do Processo Seletivo, designada para a 

coordenação deste certame, em conjunto com a Empresa Contratada. 

 

12.11. Serão adotadas todas as medidas sanitárias previstas na legislação vigente. 

 

12.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Fernandópolis/SP, para dirimir toda e qualquer questão inerente a este 

Processo Seletivo, que não encontre solução na área administrativa. 

 

12.13. Anexos deste edital: 
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a) ANEXO I – Cronograma geral das fases do Processo Seletivo; 

b) ANEXO II – Atribuições das funções; 

c) ANEXO III – Conteúdo programático sugerido para a realização das provas objetivas; 

 

Fernandópolis/SP, 11 de novembro de 2022. 

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO 

  Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
CRONOGRAMA GERAL DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO 

 
ITEM ATOS DATA INICIAL DATA FINAL 

01 Publicação do edital 11/11/2022  

02 Prazo de impugnação do edital 14/11/2022 17/11/2022 

03 Período de inscrições 18/11/2022 27/11/2022 

04 
Publicação da homologação preliminar das inscrições, dos 
pedidos de condições especiais para realização da prova 
objetiva e vagas reservadas (PcD). 

 28/11/2022 

05 
Prazo para interposição de recurso quanto a não homologação 
das inscrições, indeferimento dos pedidos de condições 
especiais e vagas reservadas (PcD). 

29/11/2022 30/11/2022 

06 
Publicação da homologação definitiva das inscrições, dos 
pedidos de condições especiais para realização da prova 
objetiva e vagas reservadas (PcD). Após prazo de recurso. 

 02/12/2022 

07 Prova Objetiva 
11/12/2022  

Tempo total: 02h  
Horário de início:  

09h00min 

08 Fechamento dos portões  08h50min 

10 
Divulgação do Gabarito Preliminar e da Prova Objetiva e 
Publicação dos cadernos de provas. 

12/12/2022 Às   12h00min 

11 
Prazo de recursos do Gabarito Preliminar/questões da prova 
objetiva 

13/12/2022 14/12/2022 

12 
Publicação do Gabarito Definitivo e Notas da Prova Objetiva, 
e Classificação Preliminar 

 19/12/2022 

13 Prazo de recursos de Classificação Preliminar 20/12/2022 21/12/2022 

14 Desempate. Audiência Pública   22/12/2022 10:00 

15 HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO  22/12/2022 
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ANEXO II  

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES 

 

 
FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES 

Auxiliar de Saúde Bucal Receber, registrar e encaminhar pacientes para atendimento odontológico; preencher fichas com dados 
individuais dos pacientes, bem como boletim de informação odontológica; informar os horários de 
atendimento e agendar consultas; Controlar fichário e arquivo de documentos relativos ao histórico dos 
pacientes, organizando-os e mantendo-os atualizados, para possibilitar ao Cirurgião-Dentista consultá-los, 
quando necessário; cuidar da manutenção, conservação, estoque e distribuição dos medicamentos, 
materiais, instrumentais e equipamentos odontológicos, de acordo com orientação superior; Receber, 
registrar e encaminhar material para exame de laboratório; 

Fiscal de Saúde Pública Realizar a pesquisa larvária em imóveis para levantamento de índices e descobrimento de focos no 
município e em armadilhas e pontos estratégicos; Realizar a eliminação de criadouros tendo como método 
de primeira escolha o controle mecânico (remoção, destruição, vedação, etc); Executar o tratamento focal 
e perifocal como medida complementar ao controle mecânico, aplicando larvicida autorizados conforme 
orientação técnica; Orientar a população com relação aos meios de evitar a proliferação dos vetores; Utilizar 
corretamente os equipamentos de proteção individual indicados para cada situação; Repassar ao superior 
da área os problemas de maior grau de complexidade não solucionados; Manter atualizado o cadastro de 
imóveis e pontos estratégicos da sua zona; Registrar as informações referentes às atividades de sua zona; 
Deixar seu itinerário diário de trabalho no posto de abastecimento; Encaminhar aos serviços de saúde os 
casos suspeitos de dengue; fiscalizar, inspecionar e vistoriar estabelecimentos comerciais, industriais, 
residenciais e públicos, imóveis terrenos baldios, para orientar quando necessário, visando preservar a 
saúde da comunidade e ao meio ambiente; acompanhar os técnicos do município nas inspeções; 
preenchimento de formulários, notificações e relatórios; inspecionar reclamações recebidas da população; 
executar e/ou participar de ações de vigilância sanitária; articulação direta com a vigilância epidemiológica, 
controle de zoonoses, saúde do trabalhador e do meio ambiente; supervisionar, avaliar e monitorar os 
Agentes Comunitários da Saúde, Agentes de Controle de Vetores da Dengue e Zoonoses; Fiscalizar e 
inspecionar estabelecimentos comerciais, residenciais e públicos, para advertir, multar, apreender 
produtos, quando necessário, visando preservar a saúde da comunidade, acompanhados, ou 
supervisionados, ou orientados por profissional de nível superior; vistoriar as farmácias, drogarias, 
consultórios odontológicos, médicos, de psicologia, nutrição, enfermagem, clínicas de fisioterapia, 
academias, salões de beleza, indústrias e comércios de alimentos e outros serviços inclusive os 
relacionados ao meio ambiente, acompanhados, ou supervisionados, ou orientados por profissional de 
nível superior; acompanhar os técnicos do município nas inspeções; atendimento ao público na entrega de 
alvarás, recebimento de documentos, preenchimento de formulários para receituários, etc; inspecionar às 
reclamações oriundas do munícipe; proceder á coletas de amostras de água para análise (Pró-Água) e 
produtos alimentícios considerados suspeitos ou mesmo coletas para análise de rotina; proceder á 
inspeção de rotina para apuração de infrações e a lavratura dos respectivos termos e autos; verificar o 
atendimento das condições de saúde e higiene pessoal exigida para o exercício das atividades de interesse 
para a saúde; verificar a procedência e as condições dos produtos quando expostos à venda; lavrar os 
autos de infração, para início de processo administrativo previsto nas Leis Federais, Estaduais e Municipais; 
fazer cumprir a legislação sanitária Federal, Estadual e Municipal em vigor; executar e/ou participar de 
ações de vigilância sanitária em articulação direta com as de vigilância epidemiológica, controle de 
zoonoses, saúde do trabalhador e do meio ambiente; executar outras atribuições afins que forem 
normatizadas pela administração. 

Inspetor de Escola Complementar e apoiar as ações dos projetos que envolvam os educandos na unidade escolar; 
acompanhar, orientar e supervisionar os educandos nos horários de intervalo/recreio, bem como nos 
diferentes espaços do prédio escolar, zelando pela segurança e bem-estar dos mesmos; organizar e 
acompanhar a movimentação dos educandos na escola, garantindo a segurança e o bem-estar dos 
mesmos; acompanhar os educandos nas atividades curriculares fora da escola, em estudo de meio e 
outras; prestar atendimento em caso de enfermidade e acidente; acompanhar e zelar por outras tarefas 
auxiliares relacionadas com o apoio administrativo e técnico pedagógico que lhe forem atribuídas pela 
equipe gestora da unidade escolar; colaborar na divulgação de avisos e instruções de interesse da 
administração da escola; colaborar e executar o atendimento aos Professores, em aula, nas solicitações 
de material pedagógico e escolar e na assistência aos educandos; cuidar, supervisionar e orientar os 
educandos quanto à alimentação, higiene corporal e cuidados pessoais, incluindo as necessidades de troca 
de fraldas, banhos e demais atendimentos quando solicitados pela Equipe Gestora; participar, zelar e 
organizar a movimentação da comunidade escolar nas atividades sociais e culturais da escola e trabalhos 
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curriculares previstos no Projeto Politico Pedagógico; acompanhar, direcionar e efetivar a recepção na 
entrada e saída dos educandos da unidade escolar; zelar e responsabilizar-se pela permanência na 
unidade escolar, nos momentos sob sua responsabilidade; atender a rotina diária dos educandos e 
comunicar ocorrências à equipe gestora; participar e zelar no funcionamento de ações complementares e 
auxiliares de ensino; participar de reuniões pedagógicas, cursos, seminários, encontros, ciclos de estudos, 
congressos e outros eventos relacionados à sua formação profissional; contribuir com indicações de 
diretrizes para a Secretaria de Educação, em prol do acesso e da qualidade do ensino público municipal e 
desenvolver outras atividades correlatas ao cargo. 

Técnico de Enfermagem Participar de programas voltados à saúde pública, preparar e manter em ordem as salas de atendimento 
suprindo-as com material necessário; executar prescrições médicas e ações de enfermagem sob a 
supervisão de enfermeiros; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; executar tarefas 
referentes à conservação, controle e aplicação de vacinas (rotina e campanhas); orientar os pacientes 
sobre os serviços existentes; agendar as consultas médicas, de enfermagem e exames complementares; 
observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; colaborar no procedimento de coleta, registro e envio 
de material para exames de laboratório; registrar as ações executadas em impressos próprios; conhecer 
os mecanismos do fichário central e colaborar com seu funcionamento; manter o fichário de vacinação em 
ordem e atualizado; participar de reuniões, treinamentos e campanhas; realizar as ações de pré e pós-
consulta e atendimento de enfermagem de acordo com cada Programa; orientar o paciente de hanseníase 
e executar técnicas simples de prevenção de incapacidade física; reparar e executar atividades de 
desinfecção, esterilização e conservação dos materiais e instrumentais; desenvolver ações educativas; 
entregar exames e papéis diversos; receber, corrigir, consolidar e enviar dados epidemiológicos; conferir 
relatórios e tabelas; digitar cadastro nominal de pacientes; digitar e elaborar documentos tais como: ofícios, 
informações, planilhas, fluxogramas, envio de informações como SIM, SINASC, ESUS entre outros 
sistemas de informação em saúde existentes e os que vierem ser implantados; preparar e prestar 
assistência ao paciente durante a realização de exames médicos especializados, urgência e emergência; 
organizar a rede de frios, verificar a temperatura e distribuir imunobiológicos; elaborar grade de 
imunobiológicos e soros para suprimento das Unidades; fazer curativos e retirar pontos e corpo estranho 
após avaliação do enfermeiro ou médico; montar e circular sala de pequena cirurgia e instrumentar se 
necessário; controlar pacientes e comunicantes de doenças transmissíveis e realizar notificações; participar 
da execução dos programas de saúde; realizar o PPD e MITSUDA (testes); verificar os sinais vitais e P.A; 
realizar coleta de linfa para realização de exames baciloscópicos para a Hanseníase; fazer aplicação 
terapêutica dos medicamentos em todas as faixas etárias via oral e parenteral; realizar controle hídrico; 
aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; participar, realizar e/ou promover 
orientação individual ou grupal à clientela; suprir a Unidade com material necessário á execução das 
atividades diárias; realizar Eletrocardiograma, sob supervisão de enfermeiro; realizar testes cutâneos e 
intradérmicos/subcutâneos; realizar visitas domiciliares quando necessário para a promoção, prevenção e 
assistência; verificar periodicamente a limpeza, ordem e funcionamento de geladeiras, autoclaves, estufas 
e outros aparelhos; participar das atividades de Vigilância Epidemiológica, notificar casos suspeitos ou 
confirmados de doenças compulsórias ou agravos de saúde; aplicar BCG-ID, soros e vacinas de acordo 
com as normas vigentes; anotar no prontuário do paciente as atividades de assistência de enfermagem; 
zelar pela preservação, conservação, limpeza, guarda de aparelhos, instrumentais, utensílios, 
equipamentos, insumos necessários e do local de trabalho, observando sua correta utilização, 
funcionamento e economicidade; utilizar equipamento de proteção individual e coletiva; acompanhar 
pacientes em transferências para tratamento a outras instituições, quando indicado, dentro e fora do 
domicílio; dirigir veículos leves, mediante autorização, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
executar outras atribuições afins que forem normatizadas pela administração. 

Dentista ESF Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a programação 
em saúde bucal; realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo 
atendimento das urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais; realizar a atenção integral em saúde bucal 
(promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção 
da saúde) individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com 
planejamento local, com resolubilidade; encaminhar e orientar usuários, quando necessário, a outros níveis 
de assistência, mantendo sua responsabilização pelo acompanhamento do usuário e o segmento do 
tratamento; coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de 
doenças bucais; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais 
membros da Equipe de Saúde, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; 
contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do ASB e ESF; realizar supervisão técnica 
do ASB; e participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da 
Unidade de Saúde; examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, para 
verificar a presença de cáries e outras afecções; identificar as afecções quanto à profundidade, utilizando 
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instrumentos especiais e radiológicos, para estabelecer diagnóstico e plano de tratamento; aplicar 
anestesia troncular, gengival ou tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para promover conforto e 
facilitar a execução do tratamento; extrair raízes e dentes, utilizando fórceps, alavancas e outros 
instrumentos, para prevenir infecções; restaurar cáries, utilizando instrumentos, aparelhos e substâncias 
específicas, para restabelecer a forma e a função do dente; executar a limpeza profilática dos dentes e 
gengivas, extraindo tártaro, para evitar a instalação de focos de infecção; realizar consultas; prescrever ou 
administrar medicamentos, determinando a via de aplicação, para prevenir hemorragias ou tratar infecções 
da boca e dentes; proceder a perícias odontoadministrativas, examinando a cavidade bucal e os dentes, a 
fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; coordenar, supervisionar ou 
executar a coleta de dados sobre o estado clínico dos pacientes, lançando-os em fichas individuais, para 
acompanhar a evolução do tratamento; realizar visitas domiciliares; orientar e zelar pela preservação e 
guarda de aparelhos, instrumental ou equipamento utilizando em sua especialidade, observando sua 
correta utilização; elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico 
preventivo voltados à comunidade e aos escolares e outros públicos de acordo com a necessidade da 
administração; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades em sua área de atuação; participar de atividades administrativas, de controle e de apoio 
referentes à sua área de atuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 
técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; adotar medidas de aplicação 
universal de biossegurança; executar outras atribuições afins que forem normatizadas pela administração. 

Educador Físico Veicular informação que visem à prevenção, minimização dos riscos e proteção à vulnerabilidade, 
buscando a produção do autocuidado; Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que 
ampliem o sentimento de pertinência social nas comunidades, por meio de atividade física regular, do 
esporte e lazer, das práticas corporais; Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas 
Corporais nutrição e saúde juntamente com as Equipes de Saúde do Município, sob a forma de 
coparticipação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da 
aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; Articular ações, de forma 
integrada ás Equipes de Saúde, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos 
setores da administração pública; Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços 
públicos de convivência como proposta de inclusão social; Identificar profissionais e/ou membros da 
comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em práticas corporais; Capacitar os 
profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde – ACS, para atuarem como facilitador-monitores 
no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; Supervisionar de forma compartilhada, e 
participativa, as atividades desenvolvidas pelas Equipes de Saúde na comunidade; Promover ações ligadas 
à Atividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no território; 
Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as Equipes de Saúde e a população, 
visando ao melhor uso dos espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as 
práticas corporais; Promover eventos que estimulem ações de valorização da Atividade Física/Práticas 
Corporais e sua importância para a saúde da população. 

Médico ESF Conforme Lei Complementar nº 81, de 07 de outubro de 2010. 

Médico Veterinário Planejar e executar campanhas e serviços de fomento e assistência técnica relacionada à saúde pública; 
proceder à profilaxia, diagnósticos e tratamentos de doenças animais, nocivas à saúde; promover a 
fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercialização de produtos 
de origem animal; proceder a controle de zoonoses, efetivando levantamento de dados, avaliações 
epidemiológicas e programas para a profilaxia dessas doenças; encaminhar materiais de animais suspeitos 
de zoonoses para análise; participar da elaboração e coordenação de programas de combate e controle 
de vetores, sinantrópicos e raiva animal; assessorar e realizar campanhas educativas no campo da saúde 
pública; planejar, executar ações que competem a vigilância sanitária; interagir com o setor de fiscalização 
municipal no que tange à fiscalização sanitária; executar tarefas em sua área de atuação junto à Vigilância 
Sanitária e Epidemiológica do Município; efetuar controle de zoonoses, controle da população de cães e 
gatos, e controle de animais sinantrópicos; vistorias zoosanitárias; cumprir as metas pactuadas com a 
esfera Federal, Estadual e Municipal e executar outras atribuições afins que forem normatizadas pela 
administração. 
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ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA TODAS AS FUNÇÕES 

 

1. NÍVEL MÉDIO e TÉCNICO 

 

1.1. Língua Portuguesa: Leitura, análise e compreensão de textos de gêneros diversos, significado contextual 

de palavras e expressões, fonética, pontuação, acentuação gráfica, separação de sílabas, ortografia, semântica, 

classes das palavras, concordância nominal, concordância verbal, regência verbal, crase, análise sintática e 

morfológica, colocação pronominal, pontuação, emprego de certas palavras, emprego das iniciais, plural dos 

compostos, emprego do hífen, vícios de linguagem, figuras de linguagem, estrutura das palavras, estilística, 

Conjugação de verbos, utilização de pronomes, adjetivos, substantivos e suas flexões, Gramática em geral. 

 

1.2. Matemática/Raciocínio Lógico: Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Raiz 

quadrada de um número qualquer; Teoria dos Conjuntos; Álgebra: sequências, conceitos, operações com 

expressões algébricas; Equações e Inequações; Relações e funções; Funções logarítmicas, exponenciais, 

trigonométricas; Análise Combinatória; Progressões Aritméticas e Geométricas; Regra de três simples e 

composta. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de 

medidas: comprimento, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; 

Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos; Matrizes e 

Determinantes; Sistema de Equações Lineares; Juros simples e composto; Noções de probabilidade. 

Expressões aritméticas; M.D.C (Máximo divisor Comum). M.M.C (Mínimo Múltiplo Comum). Polinômios; 

Radiciação; Exponenciação. 

 

2. NÍVEL SUPERIOR 

 

2.1. Língua Portuguesa: Leitura, análise e compreensão de textos de gêneros diversos, significado contextual 

de palavras e expressões, fonética, pontuação, acentuação gráfica, separação de sílabas, ortografia, semântica, 

classes das palavras, concordância nominal, concordância verbal, regência verbal, crase, análise sintática e 

morfológica, colocação pronominal, pontuação, emprego de certas palavras, emprego das iniciais, plural dos 

compostos, emprego do hífen, vícios de linguagem, figuras de linguagem, estrutura das palavras, estilística, 

Conjugação de verbos, utilização de pronomes, adjetivos, substantivos e suas flexões, Gramática em geral. 

 

2.2. Matemática/Raciocínio Lógico: Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Raiz 

quadrada de um número qualquer; Teoria dos Conjuntos; Álgebra: sequências, conceitos, operações com 

expressões algébricas; Equações e Inequações; Relações e funções; Funções logarítmicas, exponenciais, 

trigonométricas; Análise Combinatória; Progressões Aritméticas e Geométricas; Regra de três simples e 

composta. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de 

medidas: comprimento, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; 

Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos; Matrizes e 

Determinantes; Sistema de Equações Lineares; Juros simples e composto; Noções de probabilidade. 

Expressões aritméticas; M.D.C (Máximo divisor Comum). M.M.C (Mínimo Múltiplo Comum). Polinômios; 

Radiciação; Exponenciação. 

 

3. CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES: PARA TODOS OS CARGOS 

 

3.1 Conhecimentos Gerais/Atualidades: Assuntos de interesse geral - nacional ou internacional - veiculados, 

pela imprensa falada ou escrita de circulação nacional ou local - rádio, televisão, jornais, revistas e/ou internet. 

Aspectos históricos, geográfico e políticos em nível de Brasil, Mundo, Estado de Santa Catarina e do 

Município. Estrutura política e administrativa dos entes estatais. Símbolos oficiais do Brasil, do Estado de 

Santa Catarina e do Município. Ecologia e meio ambiente. 
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4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 
FUNÇÃO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO SUGERIDO 

Auxiliar de Saúde Bucal Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; Epidemiologia em saúde bucal; 
Levantamentos epidemiológicos em saúde bucal; Sistema de informação em saúde bucal; Anatomia e fisiologia bucal; 
Sistema de Trabalho e atendimento em saúde bucal; Organização de consultórios odontológicos; Equipamentos e 
instrumental, conservação e manutenção; Materiais odontológicos com uso em saúde coletiva; Ações coletivas em 
saúde bucal. Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários. Noções de saúde individual e coletiva. 
Recepção do Paciente: ficha clínica, organização de arquivo. Preparo e manutenção das salas de atendimento. Tipos 
de dentições e características. Função Dentária. Morfologia dentária. Conceitos Básicos (cárie dentária e doença 
periodontal). Placa bacteriana. Tártaro. Mecanismo de ação do flúor. Exame clínico (instrumentais). Esterilização e 
desinfecção. Complexo dentina polpa. Nomenclatura das cavidades. Prevenção e educação em saúde bucal: níveis 
de prevenção. Técnicas de escovação. Uso do fio dental. Dieta alimentar. Noções básicas de parasitologia e 
microbiologia. Dentição decídua / Dentição permanente. Fórmulas dentárias. Manipulação dos materiais utilizados. 
Materiais Dentários (restauradores provisórios, amálgama, resina composta, cimento de ionômero de vidro) 
Equipamento e instrumental em odontologia (materiais usados para exame clínico. Profilaxia Dental. Dentisteria. 
Radiologia (radioproteção). Filmes (componentes e armazenamento). Processamento radiográfico manual e 
automático. Soluções processadoras. Normas de Biossegurança (métodos de limpeza e esterilização dos materiais, 
desinfecção de equipamentos e superfícies, procedimentos com o lixo, lavagem das mãos). Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). Imunização dos profissionais. Instrumentais Odontológicos. Organização da bandeja clínica. 
Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime 
jurídico dos servidores públicos do munícipio. 
LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
DECRETO Nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e 
dá outras providências.  
LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.  
✓ Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS): 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

Fiscal de Saúde Pública Meio Ambiente e Saúde, Aspectos microbiológicos e Epidemiológicos, Impactos Ambientais das Atividades Humanas, 
solo, ar, água. Estudo de Impacto Ambiental, conservação ambiental, disposição de dejetos. Transporte de Cargas 
Perigosas. A Política Nacional de Educação Ambiental. Disposição do lixo, controle de artrópodes, controle de 
roedores. Legislação Ambiental Brasileira básica. Inspeção sanitária de carnes e derivados: Padronização de cortes 
de carne bovina. Presença de roedores, insetos, fungos, bactérias: identificação e seus efeitos nos produtos de origem 
animal e vegetal. Métodos de insensibilização para o abate de animais de açougue. Inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal. Inspeção sanitária de pescado e derivados: Inspeção industrial e sanitária de pescado e 
derivados. Inspeção sanitária de leite e produtos lácteos: Especificações técnicas dos leites tipo A, tipo B, tipo C. 
Regulamentações de coleta de leite cru refrigerado e seu transporte. Inspeção industrial e sanitária de leite e derivados. 
Inspeção em padarias e similares. Processo Saúde-Doença. Coeficientes avaliadores de saúde. Epidemiologia 
descritiva e metodologia epidemiológica. Endemia e epidemia. Sistema de Vigilância Epidemiológica e sua ação no 
controle de doenças. Doenças transmissíveis e modos de transmissão Saúde materno-infantil. Programas de 
imunização. Eficácia de vacinas. Saneamento do meio ambiente. Saúde e Nutrição. Biossegurança. Vigilância sanitária 
Sistema único de saúde. Consciência local e global relativas ao meio ambiente e a sua proteção e melhoria. Relação 
entre meio ambiente e a realidade cotidiana. Compreensão dos problemas ambientais que afetam a vida da 
comunidade, do município, do estado, do país e do planeta. Relação entre as questões políticas, econômicas e sociais 
e as questões ambientais. Atribuições da Vigilância Sanitária. Conceito: área de abrangência, instrumento de Atuação, 
o poder de polícia, emissão de autos e documentos legais, fiscalização e inspeção sanitária. Vistorias Alimento: 
manipulação, armazenamento, transporte, saúde do trabalhador e edificações. Legislação municipal. Doenças 
Transmissíveis por alimentos; Noções sobre Intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, armazenamento e 
transporte; saúde do trabalhador; normas federais constituição brasileira de 1988; Título I; Título II; Título III; Cap. VII, 
Seção I e II; Título VIII; Cap. II, Seção II e Cap. VI; lei 8.080/90; lei 9.782/99 e med. prov. 2.190-34 de 23 de agosto de 
2001.  
A notificação das doenças. Higiene, profilaxia e política sanitária. Promoção da saúde e prevenção de doenças. 
Conceitos e aplicação do processo saúde/doença. Condições sanitárias de alimentos, equipamentos, instalações e 
ambientes. Asseio e saúde dos que manipulam alimentos. Doenças transmissíveis por alimentos. Noções sobre 
intoxicação por Agrotóxicos. Epidemia, endemia e pandemia. Orientações e combate a doenças contemporâneas. 
Educação e saúde. Lixo: separação, reciclagem, destino e prevenção. Diretrizes e princípios do SUS. Saneamento 
comunitário. Organização de comunidades. Participação popular e controle social. Aedes aegypti. Abastecimento de 
água. Controle de vetores, saúde pública. Conhecimentos básicos inerentes à área de atuação, do conjunto de 
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atribuições do emprego público, do serviço público municipal, Estatuto dos servidores. Guia de Vigilância 
Epidemiológica produzido pelo Ministério da Saúde (CORONAVIRUS COVID-19). Disponível em: 
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/03/Guia-de-vigila%CC%82ncia-epidemiolo%CC%81gica-da-
covid_19_15.03_2021.pdf.  
Guia de Vigilância Epidemiológica produzido pelo Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde (SUS a 6ª 
edição) Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Guia_Vig_Epid_novo2.pdf. Conhecimentos gerais 
inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público municipal. 

✓ VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE. Fundação Nacional de Saúde. – Brasília: FUNASA, 2002. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf  

✓ A SOCIEDADE CONTRA A DENGUE. Ministério da Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2002. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sociedade_contra_dengue.pdf  

✓ POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html  

✓ CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/implantacao_unidade_saude_familia_cab1.pdf  

✓ MANUAL DE SANEAMENTO. 3ª ED. REV. Itens 2.3 – Doenças relacionadas com a água; Capítulo 3 – item 3.1 – 

Considerações gerais; 3.2 – Esgotos domésticos; 3.3 – Conceito de contaminação; 3.4 – Sobrevivência das bactérias; 
3.5 – Estabilização dos escretas; 3.6 – Doenças relacionadas com os esgotos; 4.9 – Resíduos de serviços de saúde; 
4.10 – Mobilização comunitária; 5.6 – Ações desenvolvidas no combate à malária; 7.5 – Sinais indicativos da presença 
de roedores. 8.1 – Introdução e 8.2 – Doenças transmitidas por alimentos (DTA). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_saneamento_3ed_rev_p1.pdf 

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL – Artigos 196 a 200.  

✓ LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 7.508/2011 - 
Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde 
- SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

✓ LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.  

✓ LEI FEDERAL 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.  

✓ POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA - Portaria nº 2.436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção 

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

✓ LEI FEDERAL 11.350/2006 - Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de 

pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências – alterada pela LEI Nº 13.595/2018. 

Inspetor de Escola Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; Ética e Cidadania: direitos e deveres do 
profissional, ética da responsabilidade, da humanidade; Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Relações Humanas 
no trabalho; Primeiros Socorros; A ideologia da Educação; Criança e Adolescente: direitos e proteção; Cuidados a 
serem tomados com a integridade física da criança; Ética profissional; Medidas de Segurança; Noções de Higiene e 
bem-estar; Regras de Comunicação e interação; Segurança no Trabalho; Disciplina e vigilância das crianças; 
Hierarquia; Controle e movimentação das crianças; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e 
moralidade; A indisciplina na escola, o Bullying escolar; Necessidades educativas especiais; Noções relacionadas à 
Administração escolar; Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e disciplina geral; Documentação e 
arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, sistemas e métodos de arquivamento. Comunicação Oral e Escrita: 
atendimento ao público e ao telefone, relações humanas, comunicação, comunicações organizacionais e 
administrativas, correspondência oficial - documentos e/ou modelos utilizados, mensagens eletrônicas, formulários, 
cartas comerciais, redação oficial, formas de tratamento. Orientações sobre os indicativos e rotinas dos serviços de 
Secretaria: cronograma de atividades do serviço de secretaria. Serviço de pessoal, conceito, competência, atribuições. 
Ergonomia: postura e movimento, fatores ambientais, organização e higiene do/no local de trabalho, informação e 
operação 
 (http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/biosseguranca/manualdeprimeirossocorros.pdf).  
Legislações sugeridas: Lei Federal nº 8069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - Artigo nº 5 (dos direitos e deveres individuais e coletivos), Artigo nº 205 

ao nº 214 (da educação);  

✓ LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA);  

✓ LEI FEDERAL Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;  

https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/03/Guia-de-vigila%CC%82ncia-epidemiolo%CC%81gica-da-covid_19_15.03_2021.pdf
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2021/03/Guia-de-vigila%CC%82ncia-epidemiolo%CC%81gica-da-covid_19_15.03_2021.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Guia_Vig_Epid_novo2.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sociedade_contra_dengue.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/implantacao_unidade_saude_familia_cab1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_saneamento_3ed_rev_p1.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/biosseguranca/manualdeprimeirossocorros.pdf
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✓ BRASIL; Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial - Série Educação Inclusiva - Referências 

para Construção dos Sistemas Educacionais Inclusivos: A Família, o Município, A escola e a Fundamentação filosófica 
- Brasília 2006. Disponível em: 
 ttp://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12646%3Aserieeducacao-inclusiva-
referencias-paraconstrucao-dos-sistemas-educacionaisinclusivos&catid=192%3Aseesp-esducacao-
especial&Itemid=860 
Legislação de Trânsito: Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e suas alterações. Lei nº 10.098/94 – Estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Conhecimentos acerca do relacionamento com os demais servidores públicos municipais, com 
autoridades municipais, com os munícipes. Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores 
públicos do munícipio. 

Técnico de Enfermagem Conteúdos: Saúde Pública; SUS; Programas Preventivos; Higiene (esterilização, desinfecção); Instrumentos cirúrgicos; 
Material de laboratório; Intoxicações; Fraturas; Vacinas; Calendário de Vacinas; Doenças infecto contagiosas; 
Coagulação; Hemorragias; Mordeduras e Picadas venenosas; Interpretações de sinais e sintomas; Atribuições na 
saúde pública; Didática aplicada à enfermagem. Ética e legislação em enfermagem: Princípios básicos de ética; 
Regulamentação do exercício profissional; Código de ética dos profissionais de enfermagem; Implicações éticas e 
jurídicas no exercício da enfermagem. Técnicas básicas de enfermagem: Sinais vitais; Mensuração de altura e peso; 
Assepsia e controle de infecção; Biossegurança; Administração de medicamentos (noções de farmacologia, cálculo 
para dosagem de drogas e soluções, vias de administração e cuidados na aplicação, venoclise); Prevenção de úlceras 
de pressão; Sondagens gástrica e vesical; Coleta de material para exames laboratoriais; Oxigenioterapia; Curativo; 
Administração de dieta oral, enteral, parenteral. Enfermagem médico-cirúrgica: Cuidados de enfermagem ao paciente 
com distúrbios endócrinos, cardiovasculares, pulmonares, autoimunes e reumatológicos, digestivos, neurológicos e do 
sistema hematopoiético; Preparo acondicionamento e métodos de esterilização e desinfecção de materiais; 
Atendimento de emergência: parada cardiorrespiratória, corpos estranhos, intoxicações exógenas, estados convulsivos 
e comatosos, hemorragias, queimaduras, urgências ortopédicas; Vias de transmissão, profilaxia e cuidados de 
enfermagem relacionados a doenças transmissíveis e parasitárias. Enfermagem materno-infantil: Assistência à 
gestante no período pré-natal, pré-parto, parto e puerpério; Complicações obstétricas; Recém-nascido normal e 
patológico; Crescimento e desenvolvimento da criança; Aleitamento materno; Doenças da Primeira Infância. 
Enfermagem em Saúde Pública: Processo saúde - doença; Imunizações; Vigilância epidemiológica; Atenção à saúde 
da criança e do adolescente, do adulto, da mulher e do idoso. Noções de administração aplicada à enfermagem. 
Conhecimentos básicos inerentes as atividades do cargo. Saúde da mulher; Saúde da criança; Saúde do adulto; Saúde 
do idoso; Doenças sexualmente transmissíveis/AIDS; O trabalho do agente comunitário de saúde; O programa de 
saúde da família; Vigilância à saúde: perfil epidemiológico, vacina, endemias e epidemias, Noções de Prevenção de 
acidentes, e de organização e disciplina geral; Assepsia e Antissepsia; Esterilização: úmida e a seco, agentes químicos; 
Micro-organismos patogênicos: protozoários, fungos, bactérias, microbactérias e vírus; Sinais vitais; Saúde da mulher 
– Pré-natal, parto e puerpério; Prevenção do Câncer de Mama: Métodos contraceptivos. Climatério; Gravidez na 
Adolescência; Saúde da criança (Puericultura e Pediatria. Imunização); Saúde do Adolescente; Saúde do Adulto 
(Programas de hipertensão, diabetes, AIDS, Tuberculose e Hanseníase); Fundamentos de Enfermagem (Curativo, 
Sondagem, Inalação) Doenças Sexualmente Transmissíveis; Infecção Hospitalar; Medidas de higiene e segurança 
para o trabalhador de enfermagem; Emergências clínico-cirúrgicas e assistência de enfermagem; Primeiros Socorros 
(Traumas, Fraturas, Queimaduras); Enfermagens, Cálculos e Administração de Medicamentos; Lei Orgânica do 
Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio. 

✓ Código de Ética de Enfermagem do Conselho Regional de Enfermagem (COREN);  

✓ Conselho Federal de Enfermagem (COFEN);  

✓ SUS – Sistema Único de Saúde - Princípios e Diretrizes/Ministério da Saúde;  

✓ Guia de Vigilância em Saúde – vol. Único – atualizado;  

✓ DECRETO FEDERAL Nº 7.508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes e articulação com 

serviços de saúde.  

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Artigos 196 a 200.  

✓ LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 7.508/2011 - 
Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências. ; Conhecimentos gerais inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, 
do serviço público municipal; Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do 
munícipio.  

✓ LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências.  

✓LEI FEDERAL 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso.  

✓ LEI FEDERAL 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

✓ LEI FEDERAL 11.350/2006 - Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de 

pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências – alterada pela LEI Nº 13.595/2018. 

✓ CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA: Disponível em https://aps.saude.gov.br/biblioteca/index 
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Volume nº 12 – Obesidade; Volume nº 13 – Controle dos Cânceres do Colo de Útero e da Mama; Volume nº 14 – 
Prevenção Clínica de Doença Cardiovascular, Cerebrovascular e Renal crônica. Volume nº 15 – Hipertensão Arterial 
Sistêmica; Volume nº 36 – Diabetes Mellitus; Volume nº 17 – Saúde Bucal; Volume nº 18 – HIV/AIDS, Hepatites e 
outras DST; Volume nº 19 – Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idoso; Volume nº 20 – Carência de Micronutrientes; 
Volume nº 21 – Vigilância em Saúde; Volume nº 23 – Saúde da Criança. 

Dentista ESF Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da cabeça e pescoço, espaços teciduais 
potenciais, articulação temporomandibular e seios da dura-máter. Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, anestesia 
local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia hemostasia, dentes inclusos, complicações bucossinusais, fraturas 
faciais, traumatologia, cirurgia da articulação temporomandibular, cirurgia ortognática, infecções odontogênicas, 
alterações de desenvolvimento das estruturas orais e periorais, hiperplasias e neoplasias benignas, lesões 
prémalignas, neoplasias malignas, neoplasias odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não odontogênicos, lesões 
pulpoperiapicais, infecções bacterianas, virais e micóticas, injurias físicas e químicas da cavidade oral, patologia das 
glândulas salivares, doenças dos ossos e das articulações, principais manifestações das doenças dos sistemas 
específicos e distração osteogênica. Farmacologia: vias de introdução dos medicamentos, absorção, biotransformação, 
eliminação, anestésicos locais, vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, antibióticos. Radiologia oral e 
maxilofacial: radiografias dentárias, panorâmicas e extraorais, interpretação radiográfica, lesões radiolúcidas dos 
maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas dos maxilares. Conhecimentos gerais 
inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público municipal; Lei Orgânica 
do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio. 
LEGISLAÇÃO: 
✓ Constituição Federal 1988, Título VIII - Da Ordem Social, Seção II Da Saúde. 
 http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf  
✓ Lei orgânica de saúde nº 8.080/90 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm  
✓ Lei orgânica de saúde nº 8.142/90 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
✓ Decreto Federal nº 7.508/11 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm  
✓ Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito 
do SUS. 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-
pe.html  
✓ Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
✓ Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996 
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 
✓ Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 
✓ Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOASSUS 
01/2001  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 
✓ SOMASUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 
✓ Gestão do SUS – Programa Assistencial  
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao.pdf 
✓ Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas  
https://bvsms.saude.gov.br/legislacao-basica-do-sus/ 
✓ Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas  
https://aps.saude.gov.br/ape/equidade  

Educador Físico ✓ Constituição Federal referente à Educação; 
✓ Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA);  
✓ Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e alterações;  
✓ Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

✓ Lei n. 13. 146, 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com deficiência. (Estatuto da pessoa com 

deficiência). Brasília 6 de julho de 2015. 
✓ LEI Nº 14.113/20 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB;  
✓ LEI FEDERAL Nº 13.005/14 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.  
✓ PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação Básica;  
✓ PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial. 
✓ Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio. 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-pe.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/legislacao-basica-do-sus/
https://aps.saude.gov.br/ape/equidade
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BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2018. 
A educação física no Brasil – sua história. A importância social da Educação física: na escola, no lazer, na formação 
do indivíduo e na transformação social. A educação física no desenvolvimento infantil, no ensino fundamental. 
Avaliação em educação física. A relação ensino aprendizagem numa visão construtivista sócio interacionista. As 
diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola. Educação Física escolar e cidadania. Parâmetros 
Curriculares nacionais de Educação física. A educação inclusiva na educação física. Competição, cooperação e 
transformação didático pedagógica. Anatomia e Fisiologia Humana. Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física 
e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; nutrição e atividade física. Socorros de urgência 
aplicados à Educação Física. Fisiologia do exercício. Substâncias proibidas/permitidas. Esportes: atletismo, futebol de 
campo, futsal, basquete, vôlei, handebol, esportes com bastões, técnicas e táticas, regras e penalidades. Organização 
de eventos esportivos. Jogos pré-desportivos. Brincadeiras da cultura popular. Lutas: judô, capoeira. Atividades 
Rítmicas e Expressivas. Percepção corporal e espaço-temporal. Ginásticas de preparação e aperfeiçoamento para a 
dança; de preparação e aperfeiçoamento para os esportes, jogos e lutas; ginástica olímpica e rítmica desportiva. 
Desporto: técnicas fundamentais e regras oficiais, princípios didáticos pedagógicos para o processo de ensino e 
aprendizagem, fisiologia do exercício, métodos de treinamento desportivo, aplicação de testes para diferentes 
capacidades físicas, primeiros socorros, atividade esportiva na infância e adolescência, aprendizagem e 
psicomotricidade. Anatomia: conhecimentos anatômicos, fisiológicos e patológicos das alterações 
musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias; Técnicas de treinamento em locomoção e 
deambulação; Conceito e aplicação: exercícios ativos, ativos assistidos, passivos, isométricos; Corporeidade na escola: 
as práticas corporais no contexto das ações escolares. Esporte: dimensões educativas da competição no âmbito 
escolar. Organização e legislação do ensino da educação física. Conhecimentos gerais inerentes à área de atuação, 
do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público municipal; Lei Orgânica do Município, Estatuto e 
regime jurídico dos servidores públicos do munícipio.  
✓ BARBANTI, Valdir J. Dicionário de Educação Física e Esporte (Manole, 2011).  
✓ DAOLIO, Jocimar. Da Cultura do Corpo (Papirus, 1994).  
✓ FREIRE, João Batista. Educação de Corpo Inteiro: teoria e prática da Educação Física (Scipione, 1994).  
✓ KISHIMOTO, Tizuko M. Jogo, Brinquedo, Brincadeira e a Educação (Cortez, 2010.) 

Médico ESF Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência 
cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, 
insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, trombo-
embolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite e úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e 
crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença 
diverticular de cólon, insuficiência renal aguda e crônica, glomeruloneferites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema 
ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo, 
hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 
leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença 
reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, 
cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias, alcoolismo, 
abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, 
poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, 
doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, 
doença meningocócica, infecções por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; escabiose. Atualidades relativas à 
profissão; Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Sistema Único de Saúde; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. Programa de Controle de Infecção. 
Conhecimentos gerais inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público 
municipal; Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio.  

✓ Código de Ética de Medicina do Conselho Regional e Federal de Medicina;  

✓ Conselho Federal de Medicina;  

✓ SUS – Sistema Único de Saúde - Princípios e Diretrizes/Ministério da Saúde;  

✓ Guia de Vigilância em Saúde – vol. Único – atualizado;  

✓ LEI FEDERAL Nº 8.142/1990;  

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Artigos 196 a 200.  

✓ LEI FEDERAL 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências e DECRETO Nº 7.508/2011 - 
Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde 
- SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
Conhecimentos gerais inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do emprego público, do serviço público 
municipal; Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos servidores públicos do munícipio.  

✓ LEI FEDERAL 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.  

✓LEI FEDERAL 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso 

✓ LEI FEDERAL 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

✓ Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria, no âmbito 

do SUS.  



 

ESTADO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS 

 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

25 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1995/decreto-1651-28-setembro-1995-431764-publicacaooriginal-1-
pe.html 
✓ Portaria nº 2436/17 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
✓ Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/96 01/96, de 05 de novembro de 1996. 
http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm 
✓ Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador - Manual de Gestão e Gerenciamento 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualRenast06.pdf 
✓ Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001 - Cria a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOASSUS 
01/2001  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html 
✓ SOMASUS - Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 
http://somasus.saude.gov.br/somasus/redirect!tamanhoTela.action 
✓ Gestão do SUS – Programa Assistencial  
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao.pdf 
✓ Gestão do SUS – Regulação e legislações associadas  
https://bvsms.saude.gov.br/legislacao-basica-do-sus/ 
✓ Políticas de Equidade em Saúde e legislações associadas https://aps.saude.gov.br/ape/equidade 

✓ CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA: Disponível em https://aps.saude.gov.br/biblioteca/index 

Volume nº 12 – Obesidade; Volume nº 13 – Controle dos Cânceres do Colo de Útero e da Mama; Volume nº 14 – 
Prevenção Clínica de Doença Cardiovascular, Cerebrovascular e Renal crônica. Volume nº 15 – Hipertensão Arterial 
Sistêmica; Volume nº 36 – Diabetes Mellitus; Volume nº 17 – Saúde Bucal; Volume nº 18 – HIV/AIDS, Hepatites e 
outras DST; Volume nº 19 – Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idoso; Volume nº 20 – Carência de Micronutrientes; 
Volume nº 21 – Vigilância em Saúde; Volume nº 23 – Saúde da Criança. 

Médico Veterinário Anatomia, fisiologia e clínica médico veterinária dos animais de interesse comercial e de produção de alimentos. 
Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal: Programas de Autocontrole, Boas Práticas de Fabricação 
–BPF, Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPOH e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – 
APPCC. Análises microbiológicas e físico-química de produtos de origem animal. Tecnologia de Produtos de origem 
animal. Doenças transmitidas por alimentos. Defesa Sanitária Animal: prevenção, controle e diagnóstico, clínico e 
laboratorial, das principais doenças que afetam o comércio e a saúde humana e animal. Doenças de notificação 
obrigatória. Conhecimentos básicos em epidemiologia, análise de riscos e bioestatística. Desenvolvimento de 
programas sanitários. Inspeção industrial e higiênico sanitária destinados a alimentação animal. Análises de resíduos 
e contaminantes, microbiológicas e físicoquímicas de produtos destinados a ruminantes e monogástricos. Inspeção de 
Produtos de uso veterinário: Farmacologia. Inspeção de produtos de origem animal. Produção Animal: técnicas de 
criação, manejo reprodutivo, alimentação, nutrição e melhoramento genético de animais domésticos (equinos, bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos). Defesa animal: diagnóstico, prevenção e controle. Clínica médica e cirúrgica: diagnósticos, 
prognósticos e tratamentos de animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos). Anestesia e analgesia 
de animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos). Doenças infectocontagiosas e parasitárias dos 
animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos e suínos). Patologia: técnicas de eutanásia, necropsia e 
colheita de amostras biológicas para exames laboratoriais em animais domésticos (equinos, bovinos, caprinos, ovinos 
e suínos). Controle micro-biológico, físicoquímico e sanitário dos produtos alimentares de origem animal. Controle dos 
manipuladores de alimentos. Inspeção sanitária em animais e estabelecimentos que comercializam produtos de origem 
animal. Ações básicas de vigilância ambiental em saúde. Zoonoses de interesse à saúde pública. Epidemiologia dos 
surtos alimentares. Ética e Legislação profissional. Conhecimentos gerais inerentes à área de atuação, do conjunto de 
atribuições do emprego público, do serviço público municipal; Lei Orgânica do Município, Estatuto e regime jurídico dos 
servidores públicos do munícipio. 
DECRETO Nº 9.013, DE 29 DE MARÇO DE 2017 (e alterações posteriores). Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de 
dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária 
de produtos de origem animal. (TITULO I (CAP I e II) / TITULO II (CAP I). Disponível em:  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015- 2018/2017/Decreto/D9013.htm 
Instrução normativa no 50, de 24 de setembro de 2013. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Disponível 
em: 
 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-evegetal/saude-animal/programas-desaude-
animal/febreaftosa/arquivos/copy_of_IN50.pdf. 
 Lei Nº 5.517/1968. - Dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina Veterinária. Disponível em: 
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5517.htm 
Resolução Nº 1138/2016 - Aprova o Código de Ética do Médico Veterinário. 
Disponível em: http://ts.cfmv.gov.br/manual/arquivos/resolucao/1138.pdf 
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https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-evegetal/saude-animal/programas-desaude-animal/febreaftosa/arquivos/copy_of_IN50.pdf
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